EXCELENTÍSSIMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DE TERESINA-PI

Ação Civil Pública nº 0012988-87.2016.8.18.0140
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, por suas Promotoras de Justiça in fine assinado, vem, à honrosa presença de Vossa Excelência, nos autos da AÇÃO CIVIL PÚBLICA em epígrafe, apresentar CONTRARRAZÕES À APELAÇÃO interposta, nos moldes do que adiante segue.

Nestes termos, pede deferimento.

Teresina/PI, 17 de Dezembro de 2019.

MARLÚCIA GOMES EVARISTO ALMEIDA
Promotora de Justiça

Titular da 28ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI
EXCELENTÍSSIMOS SENHORES DESEMBARGADORES DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ

Ação Civil Pública n. 0012988-87.2016.8.18.0140

Apelante: Estado do Piauí
Egrégio Tribunal,

Nobres Julgadores,

1. DO BREVE RELATO DOS FATOS

Como já afirmado em sede de inicial, tendo em vista a falta de acessibilidade nas edificações de uso público e coletivo existentes no Estado do Piauí, instarou-se Procedimento Administrativo n. 014/2015 junto ao Centro de Apoio Operacional de Defesa da Pessoa com Deficiência.

Nesse procedimento foram feitas diversas tentativas de acordo – entre o período de 2005 e 2014 – para que o requerido, ora apelante, adequasse suas estruturas à legislação vigente. Não restando outra alternativa, o Ministério Público ingressou com a presente demanda para que fossem efetivados os direitos concernentes à acessibilidade nos prédios públicos estaduais.  

Por conseguinte, sobreveio à sentença (id. Xxxxx), em 27 de setembro de 2019, compreendendo a total procedência à presente ação, nos termos do art. 487, I, do Código de Processo Civil.

Irresignado com a respeitável sentença, o requerido interpôs Recurso de Apelação (id. Xxxx). Entretanto, suas razões não merecem prosperar, tendo em vista o que se segue.
2. DA DECISÃO RECORRIDA E DOS FUNDAMENTOS DA APELAÇÃO

O magistrado da 1ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública decidiu, in verbis:

[…]

ANTE O EXPOSTO, com base nos argumentos acima explicitados, julgo procedente a presente ação, e resolvo, no mérito, o processo, nos termos do art. 487, I, do Código de Processo Civil.

Condeno o requerido, o ESTADO DO PIAUÍ, na obrigação de fazer consistente na PROMOÇÃO DA ACESSIBILIDADE PLENA (arquitetônica, de comunicação, no sistema de informática, dentre outros) em todos os prédios públicos de uso ou propriedade do Estado do Piauí, nos moldes da NBR 9050/2004, da Associação Brasileira de Normas Técnicas- ABNT. Estabeleço o prazo de 06 meses para o início das obras e adaptações necessárias, e 18 meses para suas conclusões, a contar do trânsito em julgado da sentença.

Sem custas e sem honorários.

Com reexame necessário.

P.R.I. [...]”
Por outro lado, os argumentos utilizados pelo requerido – ora apelante – referem-se inicialmente à inépcia da inicial. Em síntese, afirma o apelante que a ação civil pública não é ação universal. Deste modo, o requerido comprendeu que a inicial falhou em identificar em todo o seu conteúdo, informando os imóveis do Estado que são destinados a uso coletivo e quais medidas de acessibilidade seriam consideradas necessárias através da aplicação do ordenamento jurídico. Assim, o requerido – ora apelante, argumentou que o pedido era ilegal e indeterminado, devendo ser, portanto, indeferido.

Finalizando-se, outro argumento utilizado pelo apelante relciona-se à suposta impossibilidade de o judiciário acelerar a execução das políticas públicas direcionadas às pessoas com deficiência. In verbis:

[…] Antecipar, agora, tais obrigações, ignorando as inúmeras outras obrigações que o Estado tem na Educação, na Saúde, na Segurança Pública e na prestação dos demais serviços públicos constitucional e legalmente atribuídos a si, é tanto desarrazoado quanto inibe o exercício das competências constitucionais dos Poderes Executivo e Legislativo.

Antecipar, agora, tais obrigações, ignorando as inúmeras outras obrigações que o Estado tem na Educação, na Saúde, na Segurança Pública e na prestação dos demais serviços públicos constitucional e legalmente atribuídos a si, é tanto desarrazoado quanto inibe o exercício das competências constitucionais dos Poderes Executivo e Legislativo. [...]
3. DO DIREITO

3.1       DA MANIFESTA INTENÇÃO PROTELATÓRIA

Cumpre mencionar que todos os argumentos utilizados pelo apelante trazem apenas evasivas. Nesse cenário, o recurso interposto é indeterminado e precário, não se insurgindo diretamente contra a sentença.

Como já confirmado pelo magistrado de primeiro grau, não se trata de intervir na respectiva competência do Executivo para a efetivação de políticas públicas. O que ocorre é que a liberdade do gestor não pode servir de escudo para a ineficiência quanto à concretização do direito à acessibilidade.

Ressalta-se que tal direito é intrínseco ao direito à vida, sobretudo considerando-se ser instrumental à dignidade da pessoa humana. Assim, a pessoa com deficiência será protegida de toda forma de negligência e discriminação e a concretização da acessibilidade plena (arquitetônica, de comunicação, no sistema de informática, dentre outros) se constitui como uma das formas da referida proteção.
Nesse sentido, de acordo com a respeitável sentença, é necessário que o Estado do Piauí adeque todos os seus prédios públicos, buscando a acessibilidade nos termos das leis concernentes à matéria.

Além disso, o magistrado de primeiro grau também confirmou que o requerido, ora apelante, não comprovou devidamente que a concessão do pedido seria responsável por colocar em risco todo o orçamento público estadual.

Os princípios da adequação orçamentaria e da reserva do possível não podem ser utilizados, então, como escusa para a omissão do poder público.  A jurisprudência corrobora:

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. INTERPOSIÇÃO EM 12.04.2019. DIREITO FUNDAMENTAL À MORADIA. IMÓVEL PÚBLICO. OCUPAÇÃO IRREGULAR. INÉRCIA DO PODER PÚBLICO. DIRETRIZES E INSTRUMENTOS DA POLÍTICA URBANA. APLICABILIDADE. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES. NÃO CONFIGURAÇÃO. PRECEDENTES. 1. É firme o entendimento deste Tribunal de que o Poder Judiciário pode, sem que fique configurada violação ao princípio da separação dos Poderes, determinar a implementação de políticas públicas em defesa de direitos fundamentais. 2. O exercício do poder de polícia de ordenação territorial pode ser analisado a partir dos direitos fundamentais, que constituem, a toda evidência, o fundamento e o fim da atividade estatal. 3. Agravo regimental a que se nega provimento, com previsão de aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC. Nos termos do artigo 85, § 11, CPC, majoro em ¼ (um quarto) a verba honorária fixada anteriormente, devendo ser observados os §§ 2º e 3º do mesmo dispositivo. (ARE 1155939 AgR, Relator(a): Min. EDSON FACHIN, Segunda Turma, julgado em 25/10/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-244 DIVULG 07-11-2019 PUBLIC 08-11-2019).

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO – AÇÃO CIVIL PÚBLICA PARA REFORMA EM PRÉDIO DO DEPARTAMENTO REGIONAL DE SAÚDE – OBRIGAÇÃO JURÍDICO-CONSTITUCIONAL QUE IMPÕE AO PODER PÚBLICO O DEVER DE OBSERVÂNCIA DO DIREITO CONSTITUCIONAL DE ACESSIBILIDADE ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA (CF, ART. 227, § 2º) – IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS – VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA SEPARAÇÃO DOS PODERES E DA RESERVA DO POSSÍVEL – INOCORRÊNCIA – DECISÃO QUE SE AJUSTA À JURISPRUDÊNCIA PREVALECENTE NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – CONSEQUENTE INVIABILIDADE DO RECURSO QUE A IMPUGNA – SUCUMBÊNCIA RECURSAL – (CPC, ART. 85, § 11) – NÃO DECRETAÇÃO, NO CASO, ANTE A AUSÊNCIA DE CONDENAÇÃO EM VERBA HONORÁRIA NA ORIGEM – AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.(ARE 1189014 AgR, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 27/09/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-219 DIVULG 08-10-2019 PUBLIC 09-10-2019).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IRREGULARIDADES APURADAS EM INSTITUTO MÉDICO LEGAL (IML). OBRIGAÇÃO DE FAZER IMPOSTA A ENTE FEDERADO. DISPOSITIVOS LEGAIS INVOCADOS EM RECURSO ESPECIAL NÃO PREQUESTIONADOS. SÚMULA 282/STF. IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICA PÚBLICA. POSSIBILIDADE EM CASOS EXCEPCIONAIS. OMISSÃO ESTATAL. DIREITOS ESSENCIAIS INCLUSOS NO CONCEITO DE MÍNIMO EXISTENCIAL. 1. Hipótese em que o Tribunal local, ao dirimir a controvérsia, consignou (fls. 289-290, e-STJ): "Da confirmação da sentença Inexiste (ii) violação ao princípio da separação dos poderes, ao impor ao ente federado uma obrigação de fazer, circunscrita aos direitos fundamentais, assim reconhecido pela Constituição Federal, como in casu, o direito a um meio ambiente equilibrado. (...) E, nesse sentido, não se pode negar que, buscar judicialmente a solução para melhores instalações do Instituto Médico Legal da cidade de Luziânia, que atende outros oito (8) municípios das cercanias, encontra respaldo constitucional, haja vista a necessidade de se resguardar a saúde e o meio ambiente da população. Sobre a possibilidade de implementação de políticas públicas, determinadas pelo Poder Judiciário, sem afronta aos princípios basilares do Texto Magno, eis o que já orientou a Suprema Corte de Justiça: (...)" 2. No Recurso Especial, o recorrente restringe-se a alegar suposta ofensa aos arts. 15, 16 e 17 da LC 101/2001. Todavia, não se pode conhecer da irresignação, uma vez que os mencionados dispositivos legais não foram analisados pela instância de origem. Ausente, portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 282/STF. 3. Além disso, ainda que se afastasse tal óbice, melhor sorte não assistiria ao insurgente. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento firme e consolidado de que, na hipótese de demora do Poder competente, o Poder Judiciário poderá determinar, em caráter excepcional, a implementação de políticas públicas de interesse social, sem que haja invasão da discricionariedade ou afronta à reserva do possível. Nesse sentido: AREsp 1.069.543/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 2/8/2017; REsp 1.586.142/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 18.4.2016. 4. Ademais, "o controle jurisdicional de políticas públicas se legitima sempre que a 'inescusável omissão estatal' na sua efetivação atinja direitos essenciais inclusos no conceito de mínimo existencial" (AgInt no REsp 1.304.269/MG, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 20.10.2017). 5. Recurso Especial não conhecido. (REsp 1734315/GO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/05/2018, DJe 23/11/2018).

DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PESSOAS PORTADORAS DE NECESSIDADES ESPECIAIS. MOBILIDADE REDUZIDA. ACESSO À ESCOLA PÚBLICA. EXECUÇÃO DAS ADAPTAÇÕES NECESSÁRIAS. IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. CONSONÂNCIA DA DECISÃO RECORRIDA COM A JURISPRUDÊNCIA CRISTALIZADA NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO QUE NÃO MERECE TRÂNSITO. APLICAÇÃO DA SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL. INADEQUAÇÃO. ACÓRDÃO RECORRIDO PUBLICADO EM 28.7.2014. 1. O entendimento adotado pela Corte de origem, nos moldes do assinalado na decisão agravada, não diverge da jurisprudência firmada no âmbito deste Supremo Tribunal Federal. 2. As razões do agravo regimental não se mostram aptas a infirmar os fundamentos que lastrearam a decisão agravada. 3. Agravo regimental conhecido e não provido. (ARE 891418-AgR, Rel. Min. Rosa Weber).
Considerando-se os argumentos utilizados no recurso, é inequívoco o seu propósito procrastinatório à presente demanda. Ressalta-se que o princípio da lealdade processual deve vigorar devidamente em qualquer processo, de acordo com os ditames do Código de Processo Civil, o que não ocorreu no caso em apreço.

Desse modo, aquele que se apresenta perante o Judiciário deve comportar-se de acordo com os princípios de cooperação consagrados no ordenamento vigente. Destaca-se, assim, o art. 5º do Código de Processo Civil:

Art. 5º Aquele que de qualquer forma participa do processo deve comportar-se de acordo com a boa-fé.
De igual maneira, o art. 80 do CPC compreende ser litigante de má-fé aquele que interpuser recurso com intuito manifestamente protelatório, sujeitando-se às sanções do referido Código.
É importante destacar que este dever se estende também aos próprios magistrados, sobretudo considerando que a decisão judicial deve ser interpretada a partir da conjugação de todos os seus elementos e em conformidade com o princípio da boa-fé (art. 489, §3º do CPC). Compreende-se, portanto, que a sentença foi prolatada tendo em vista o regular processamento do feito, motivo pela qual não está eivada de qualquer vício.   

4. DOS REQUERIMENTOS

Diante de todo o exposto, requer-se o não recebimento das razões expostas na apelação, bem como o reconhecimento do intuito meramente protelatório do recurso. Espera-se, portanto, que este Tribunal confirme a respeitável sentença do magistrado de primeiro grau.

Nestes termos, pede deferimento.

Teresina/PI, 17 de Dezembro de 2019.
MARLÚCIA GOMES EVARISTO ALMEIDA
Promotora de Justiça

Titular da 28ª Promotoria de Justiça de Teresina-PI
